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RESUMO 

 

GESTO, Martin da Silva.  Renúncias Fiscais e as Desigualdades Sociais. 2021. 

165 f. Tese (Doutorado em Direito Financeiro) – Faculdade de Direito, Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 2021.  

 

O Estado deve agir de forma a assegurar os direitos e garantias fundamentais, 

possibilitando aos cidadãos uma existência digna, reduzindo as desigualdades 

sociais existentes, visando melhoraria do bem-estar destes. As renúncias fiscais são 

um importante instrumento para auxiliar políticas públicas que visem a redução das 

desigualdades sociais, sendo indispensável que haja controle destas renúncias 

fiscais, para que o ente fiscal utilize os recursos públicos da maneira mais eficiente 

possível. Por meio de um sistema controlado de renúncias fiscais, é possível que o 

Estado alcance o fim a qual se pretende dele, harmonizando políticas públicas que 

busquem reduzir as desigualdades sociais com políticas fiscais afins. 

 

Palavras-chave: direito financeiro; renúncias fiscais; gasto tributário; desigualdade 

social. 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

GESTO, Martin da Silva. Tax Waivers and Social Inequalities. 2021. 165 p. Thesis 

(Doctorate in Financial Law) - Law School, University of São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

The State must act in such a way as to guarantee fundamental rights and 

guarantees, allowing citizens a dignified existence, reducing existing social 

inequalities, aiming at improving their well-being. Tax waivers are an important tool to 

assist public policies aimed at reducing social inequalities, and it is essential to 

control these tax waivers, so that the fiscal entity can use public resources in the 

most efficient way possible. Through a controlled system of tax exemptions, it is 

possible for the State to achieve the intended purpose, harmonizing public policies 

that seek to reduce social inequalities with similar fiscal policies. 

 

Keywords: financial law; tax waivers; tax expenditure; social inequality. 

 



 
 

 

RIASSUNTO 

 

GESTO, Martin da Silva. Esenzioni fiscali e disuguaglianze sociali. 2021. 165 f. 

Tesi (Dottorato in Diritto Finanziario) - Facoltà di Giurisprudenza, Università di San 

Paolo, San Paolo, 2021. 

 

Lo Stato deve agire in modo tale da garantire diritti e garanzie fondamentali, 

consentire ai cittadini un'esistenza dignitosa, ridurre le disuguaglianze sociali 

esistenti, mirando a migliorare il loro benessere. Le esenzioni fiscali sono uno 

strumento importante per assistere le politiche pubbliche volte a ridurre le 

disuguaglianze sociali, ed è essenziale controllare queste esenzioni fiscali, in modo 

che l'ente fiscale possa utilizzare le risorse pubbliche nel modo più efficiente 

possibile. Attraverso un sistema controllato di esenzioni fiscali, è possibile per lo 

Stato raggiungere lo scopo prefissato, armonizzando le politiche pubbliche che 

cercano di ridurre le disuguaglianze sociali con politiche fiscali simili. 

 

Parole chiave: diritto finanziario; esenzioni fiscali; spese fiscali; disuguaglianza 

sociale.
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INTRODUÇÃO  

 

O tema da presente tese consiste em analisar se a tributação pode servir 

para, além de seu fim original (arrecadatório), ser uma forma de atividade estatal 

indireta à colaboração quando da implementação de políticas púbicas que visem a 

redução das desigualdades, impactando no orçamento público, com gastos públicos 

indiretos (gastos tributários), os quais correspondem ao conjunto de desonerações 

tributárias (renúncias fiscais) instituídas pelo ente estatal.  

Todo trabalho acadêmico possui limitações que podem ser quanto ao aspecto 

teórico, metodológico ou prático. Na presente pesquisa, pretende-se estudar como 

uma tributação pode ser justa e razoável, de modo a ser suficientemente eficaz para 

a concretização de direitos e garantias fundamentais, e também atender às políticas 

públicas de governo, vindo ainda a contribuir para o desenvolvimento econômico e 

social, de modo que seja possível, consequentemente, reduzir as desigualdades 

existentes.  

O objeto principal da presente tese é a análise da tributação tão somente sob 

o aspecto de renúncias de receitas fiscais, que se torna gasto público indireto, não 

sendo objeto deste a análise quanto às possibilidades de se combater, por exemplo, 

as desigualdades sociais por meio da elevação de alíquota de tributos que incidam 

sobre renda e patrimônio dos mais ricos, implementação do Imposto sobre Grandes 

Fortunas e quanto ao uso da extrafiscalidade para elevar a tributação de produtos 

luxuosos. Fica, portanto, delimitado o objeto de estudo à análise do combate às 

desigualdades sociais pela utilização de renúncias de receitas fiscais. 

A pesquisa tratará do papel do sistema tributário, dizendo-se com isso, que 

por meio de uma melhor realização da tributação e, com a utilização adequada e 

razoável das renúncias fiscais, é possível que o Estado consiga o fim ao qual 

pretende se dar a ele, devendo, todavia, que as políticas públicas sejam harmônicas 

com a as políticas fiscais, dando maior eficácia aos direitos fundamentais, reduzindo 

as desigualdades. 

Para tornar políticas públicas efetivas por meio de políticas tributárias afins, 

necessário que a tributação seja realizada com finalidade não somente 

arrecadatória, mas que ela sirva de fim mais nobre, que é o financiamento de 
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direitos fundamentais, servindo, assim, também como instrumento para promoção 

de políticas públicas voltadas às reduções das desigualdades sociais.  

A política pública não é uma resposta padrão unívoca, mas um círculo de 

experimentação social, porque traz um determinando desarranjo o qual deve ser 

corrigido em um próximo orçamento. Assim, ela não é um dado abstrato que resolve 

uma única vez, fazendo-se necessário realizar ajustes possíveis ao longo da 

execução. Portanto, é importante haver rotas de correção.  

Problemas sociais, como a elevada desigualdade social, não são resolvidos 

de forma fácil, podendo o sistema tributário colaborar com políticas públicas afins, de 

modo a corrigir distorções e acelerar a redução das desigualdades sociais.  

Os desequilíbrios das escolhas orçamentárias têm que ser possíveis de 

realização, devendo ser necessário ajustes, ainda que finos, intertemporalmente. A 

mudança tem que ser bem-vinda, se para avanço e aprimoramento. 

Com isso, tem-se por relevante que o sistema tributário, no que tange aos 

incentivos tributários (renúncias de receitas fiscais), seja repensado, devendo o 

método sistemático da tributação prevalecer, pois necessário que o tributo não seja 

mais considerado como mera troca do Estado com os cidadãos pelos serviços 

públicos prestados, sendo necessário que sejam ponderados novos conceitos e 

ideias a fim de que se possa estabelecer uma nova estrutura jurídico-tributária, de 

modo a dar condições à concretização dos direitos da Carta Constitucional.  

É possível, portanto, que sejam alinhadas com a política pública destinada à 

redução das desigualdades sociais diversas medidas de desoneração fiscal. No 

entanto, necessário que seja realizado um controle destas renúncias de receitas 

fiscais. Caso contrário, o ente fiscal estará deixando de arrecadar recursos, sem que 

esteja ocorrendo qualquer avanço na seara social, sendo mero desperdício de 

recursos públicos.  

O combate às desigualdades por meio de instrumentos fiscais de 

desoneração não pode ocasionar perda de receita que, se tivessem sido 

arrecadadas, poderiam ter sido investidas na seara social, vindo a ocasionar um 

resultado melhor. Há, portanto, necessidade de ponderação destas medidas.  

Subsequentemente, aborda-se a renúncia fiscal, em que o Estado, ao intervir 

na ordem econômica, pelo instrumento da tributação, opera por diversas formas, 

sendo uma delas a instituição de renúncias fiscais, sendo que não necessariamente 

os resultados pretendidos com a política adotada surtem os efeitos pretendidos. 
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Desse modo, é objeto da tese a verificação da efetividade do uso das 

renúncias fiscais como instrumento de redução de desigualdades. Ainda, sendo 

efetivo seu uso, apontar quais seriam os elementos necessários para sua efetivação, 

ou seja, se haveria limites às renúncias fiscais e como deve ser o controle destas, 

Cita-se, por exemplo, que os relatórios do Tribunal de Constas da União 

(TCU) já apontaram que os benefícios tributários do governo federal foram 

concentrados em regiões que já são mais desenvolvidas, o que vai de encontro com 

a política de redução das desigualdades regionais, agravando as desigualdades 

sociais.  

Para tornar, portanto, a política fiscal uma política de justiça, e não mera 

política de interesses, necessário que a tributação seja realizada com finalidade não 

somente arrecadatória, mas que ela sirva de fim mais nobre, ou seja, de instrumento 

para promoção de políticas públicas, devendo os gastos tributários com renúncias 

fiscais terem estudo aprofundado.  

Tem-se, de tal maneira, por relevante, o estudo da renúncias fiscais para o 

adequado uso destas para fins de redução de desigualdades, pois ainda que 

possível que sejam alinhadas com a política pública destinada à redução das 

desigualdades, faz-se imprescindível que seja realizado um controle destas 

renúncias de receitas fiscais.  

Em toda política tributária que importe em renúncia fiscal deve conter controle 

sobre destinação, atendimento as funções, análise de resultados, podendo ser 

exigido ainda, do particular, em determinadas renúncias de receitas, a imposição de 

prestações de contas de forma periódica.  

Ocorre que o ente estatal instituidor da renúncia fiscal precisa saber quais as 

contrapartidas para este gasto público, para ponderar se haverá ou não renovação e 

continuidade da mesma, ou até mesmo, aprimoramento. Caso contrário, havendo 

descontrole, ocorreria mero desperdício de recursos que, em tese, viriam pela 

arrecadação tributária, repercutindo inclusive em um aumento desnecessário da 

dívida pública e realocando recursos que poderiam ter sido investidos pelo ente 

estatal por meio de gasto público direto.   

Por certo, um Estado Democrático de Direito deve agir de forma a assegurar 

os direitos e garantias fundamentais, possibilitando uma existência digna, reduzindo 

as desigualdades sociais existentes, visando melhorar o bem-estar de seus 

cidadãos.  Por meio de um sistema mais controlado de renúncias fiscais, é possível 
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que o Estado alcance o fim ao qual se pretende dele, reduzindo as diversas 

desigualdades existentes, devendo, contudo, haver o necessário controle do gasto 

tributário. 

Desse modo, na presente tese, será verificada a confirmação da seguinte 

hipótese: se a concessão de renúncias fiscais, mediante mecanismos de controle, 

podem colaborar com a redução das desigualdades sociais.   
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CONCLUSÃO 

 

Por meio do presente, pode-se chegar à conclusão que para tornar políticas 

públicas efetivas por meio de políticas tributárias afins, necessário que a tributação 

seja realizada com finalidade não somente arrecadatória, mas que ela sirva de fim 

mais nobre, que seria o financiamento de direitos fundamentais,  servindo-se, assim, 

também como instrumento para promoção de políticas públicas voltadas às 

reduções das desigualdades sociais.  

Portanto, verificou-se na presente a confirmação da hipótese da pesquisa, de 

modo que se conclui que a concessão de renúncias fiscais, mediante mecanismos 

de controle, podem colaborar com a redução das desigualdades sociais.  Renúncias 

fiscais podem colaborar com a redução das desigualdades  sociais. No entanto, não 

devem ser plicadas isoladamente, devendo haver outras políticas públicas afins, 

porém há necessidade de que essas renúncias seja concedidas com mecanismos 

de controle, tais como prazo da medida, fiscalização, mensuração prévia do gasto 

tributário, acompanhamento de resultados, além de estarem acompanhadas de 

outras politicas públicas com o mesmo propósito. 

A política pública não é uma resposta padrão unívoca, sendo um círculo de 

experimentação social, porque traz um determinando desarranjo o qual é necessário 

corrigir em um próximo orçamento. Assim, ela não é um dado abstrato que resolve 

uma única vez, fazendo-se necessário realizar ajustes possíveis ao logo da 

execução. Portanto, é importante haver rotas de correção.  

Questões como a desigualdade social não serão resolvidas de forma fácil, 

podendo o sistema tributário colaborar com políticas públicas afins, de modo a 

corrigir distorções e acelerar a redução das desigualdades sociais. Os desequilíbrios 

das escolhas orçamentárias têm que ser possíveis de realização, devendo ser 

necessário ajustes, ainda que finos, intertemporalmente. A mudança tem que ser 

bem-vinda, se para avanço e aprimoramento. 

Portanto, demonstrou-se a relevância de que o sistema tributário, no que 

tange aos incentivos tributários (renúncias de receitas fiscais), seja repensado, 

devendo o pensamento sistemático da tributação prevalecer, pois necessário que o 

tributo não seja mais considerado como mera troca do Estado com os cidadãos 

pelos serviços públicos prestados, sendo necessário que sejam ponderados novos 
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conceitos e ideias a fim de que se possa estabelecer uma nova estrutura jurídico-

tributária, de modo a dar condições à concretização dos direitos da Carta 

Constitucional.  

Necessário que sejam alinhadas com a política pública destinada a redução 

das desigualdades sociais diversas medidas de desoneração fiscal, no entanto, 

também necessário que seja realizado um controle destas renúncias de receitas 

fiscais, caso contrário, o ente fiscal estará deixando de arrecadar recursos, sem que 

esteja ocorrendo qualquer avanço na seara social, sendo mero desperdício de 

recursos públicos.  

Demonstrou-se nesta tese que o combate à desigualdade social por meio de 

instrumentos fiscais de desoneração não pode ocasionar perda de receita que, se 

tivessem sido arrecadados, poderiam ter sido investidos na seara social, vindo a 

ocasionar um resultado melhor, de modo que, faz-se uma adequada ponderação 

destas medidas, sempre sujeita à reavaliação e mensuração de resultados.  

Em toda política tributária que importe em renúncia fiscal deve conter controle 

sobre destinação, atendimento as funções, análise de resultados, podendo ser 

exigido ainda, do particular, em determinadas renúncias de receitas, a imposição de 

prestações de contas de forma periódica.  

Ocorre que ente estatal instituidor da renúncia fiscal precisa saber quais as 

contrapartidas realizadas por este gasto público, para ponderar se haverá ou não 

renovação e continuidade da mesma, ou até mesmo, aprimoramento. Caso 

contrário, com o descontrole hoje existente, poderá haver mero desperdício de 

recursos que, em tese, viriam pela arrecadação tributária, repercutindo inclusive em 

um aumento desnecessário da dívida pública e removendo recursos que poderiam 

ter sido investidos pelo ente estatal por meio de gasto público direto.   

Por certo, um Estado Democrático de Direito deve agir de forma a assegurar 

os direitos e garantias fundamentais, possibilitando uma existência digna, reduzindo 

as desigualdades sociais existentes, visando melhorar o bem-estar de seus 

cidadãos.  Por meio de um sistema mais controlado de renúncias fiscais, é possível 

que o Estado alcance o fim a qual se pretende dele, devendo, contudo, intervir ele 

adequadamente em políticas públicas, as quais sejam harmônicas com as políticas 

fiscais afins, com o necessário controle do gasto público. 

Neste momento, em que está sendo enfrentada à pandemia da COVID-19, 

indispensável se faz o aumento dos gastos do Estado, inclusive os gastos 
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tributários, para garantir assistência aos mais afetados pela desigualdade social que 

tem seu agravamento potencializado, evitando-se assim o aumento da pobreza, de 

modo que, em paralelo, setores da economia possam se reerguer, permitindo que 

estes voltem a gerar receitas para a sociedades e para o Estado. 
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